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Planejamento educacional
Educational planning
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RESUMO
O objetivo deste artigo é discutir aspectos políticos e pedagógicos do planejamento educacional no
contexto da universidade contemporânea. Nesse sentido, o texto aborda os princípios e a importância do
planejamento educacional, o lugar e a definição de projeto político pedagógico, da organização curricular
e do plano de aprendizagem como aspectos constituintes e integrados do planejamento. A compreensão
das etapas apresentadas e da necessária integração entre todos os componentes do planejamento e
desses no contexto social concreto é fundamental para todos os que desejam exercer a docência na área
da saúde.
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Principais Pontos de Interesse
• Discutir aspectos políticos e pedagógicos do pla-
nejamento educacional.
• Identificar a importância do planejamento educaci-
onal
• Apresentar os conceitos de projeto político peda-
gógico e organização curricular
• Identificar os componentes do plano de aprendiza-
gem e do plano de aula
1. A importância do planejamento
educacional na Universidade
Profissionais da educação entraram no século
XXI discutindo uma prática educacional voltada para
o desenvolvimento sustentável da sociedade e do ser
humano. No início deste século a UNESCO apresen-
tou os “Pilares da Educação Para o Século XXI”, con-
ferindo grande importância à humanização: “apren-
der a ser”,  “aprender a conhecer”, “aprender a fa-
zer”, “aprender a viver em conjunto”, “aprender a
antecipar-se e planejar” e “aprender a participar e a
envolver-se”1.
Nessa perspectiva, é impensável uma Univer-
sidade que não esteja inserida na rede complexa da
sociedade contemporânea e que não se comprometa
diretamente com a produção de conhecimento volta-
do para a realidade social.
A Universidade hoje é reconhecida como lócus
da produção de conhecimento e de formação de pro-
fissionais com vistas ás necessidades sociais concre-
1. Departamento de Ginecologia e Obstetricia da Faculdade de
Medicina  de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.
2. Departamento de Neurociências e Ciências do Comportamen-
to da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universida-
de de São Paulo.
3. Departamento de Puericultura e Pediatria da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.
SIMPÓSIO: Tópicos fundamentais para a formação e o desenvolvimento
docente para professores dos cursos da área da saúde
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tas. Esta realidade atribui importância crescente ao
ensino nos cursos de graduação, pois o preparo de
todos os tipos de profissionais com formação especi-
alizada acontece sob responsabilidade dos docentes
do ensino superior2. Esses profissionais têm sido cha-
mados a ensinar em condições diversas e desafiado-
ras, nem sempre preparados para isso uma vez que a
formação dos futuros docentes universitários desen-
volve-se com ênfase na pesquisa. Tradicionalmente o
professor universitário sabe muito sobre sua área es-
pecífica e pouco sobre ensino3.
Tal realidade se reflete também na formação
de profissionais da saúde: o ensino superior na área
da saúde no Brasil não consegue formar profissionais
para atender plenamente as demandas da população.
Há insuficiência quantitativa e qualitativa. Esta situ-
ação é bastante complexa e envolve questões econô-
micas e sociais, de acesso e permanência na universi-
dade. Além disso, destaca-se aqui a questão da for-
mação pedagógica docente.
A legislação atual exige que o professor com-
plete sua pós-graduação (mestrado e doutorado), onde
consolida conhecimentos teóricos e instrumentais
sobre seu campo específico. Desta forma, o ensino
torna-se decorrência de suas atividades de pesquisa e
de sua experiência profissional, ocorrendo uma con-
fusão entre “experiência” e formação. Diante do pou-
co investimento em formação pedagógica, faltam ao
professor os fundamentos científicos sobre os elemen-
tos constitutivos da atuação docente: planejamento,
organização do currículo; preparo das aulas; métodos
e estratégias didáticas; avaliação da aprendizagem,
entre outros3.
Desta forma, as atividades de ensino-aprendi-
zagem acabam sendo mais  “espontâneas” do que pla-
nejadas. Inúmeras oportunidades de ensino são per-
didas, os recursos são utilizados de maneira pouco
eficiente, os conteúdos são apresentados de forma
fragmentada e têm relação desproporcional com as
demandas do exercício profissional, há pouca inte-
gração teoria-prática e o processo de avaliação não
mensura a competência adquirida, tampouco contri-
bui para o aprendizado. Nesse contexto, o planeja-
mento educacional assume papel importante no per-
curso contra esses obstáculos, que vão desde o con-
texto social geral até a questão da formação pedagó-
gica docente.
No contexto da educação universitária, o pla-
nejamento visa garantir a integração de um todo com-
plexo que envolve o sistema socioeconômico, políti-
co e cultural mais amplo no qual se inserem o sistema
educacional (pressupostos, legislação), o projeto po-
lítico pedagógico e a organização curricular de um
curso, o componente curricular ou disciplina e a aula.
2. Do geral para o particular: o Pro-
jeto Político Pedagógico, a orga-
nização curricular, o plano de
aprendizagem e o plano de aula
O projeto político pedagógico, o plano de apren-
dizagem e o plano de aula são instrumentos desen-
volvidos no interior de um processo de planejamento
que visa tornar possível construir a Universidade so-
lidária e integrada que se deseja, com organização
curricular que permita integrar atividades de docência,
pesquisa, extensão e administração em cursos que
garantam a democratização do conhecimento e sua
aplicação na construção da cidadania4.
2.1 O Projeto (Político) Pedagógico
A elaboração do projeto pedagógico de um cur-
so de graduação universitário requer, em primeiro
lugar, a prática de trabalho coletivo, sendo instrumento
necessário para evitar a alienação e a fragmentação
dos sujeitos envolvidos – docentes, estudantes e ser-
vidores, e do curso onde atuam4. A inclusão do termo
“político” na expressão “projeto pedagógico” remete
às suas interfaces com a sociedade4, bem como à com-
preensão de que não há neutralidade em nenhum pro-
jeto, e que neste caso não se trata apenas de um ins-
trumento técnico: ser político é assumir a busca do
bem comum5.
O projeto político pedagógico (PPP) é um do-
cumento obrigatório para todos os cursos, desde a pro-
mulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional-LDB (Lei n°9.396/96)6. Ele representa a
proposta da instituição universitária e em geral con-
tém os fundamentos teóricos, filosóficos e políticos
da formação profissional proposta; os objetivos da
formação, o perfil final desejado para o profissional
(habilidades e competências), as estratégias para se
atingir esse perfil; a estrutura e o encadeamento de
componentes curriculares; os cenários e contextos de
ensino-aprendizagem; a lógica da organização
curricular, além de aspectos históricos da instituição
e do curso e  características gerais de seu funciona-
mento.
A revisão periódica e coletiva desse documen-
to formal, renovando metas de acordo com as mudan-
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ças na realidade7, garante que seja ultrapassado o
status de documento legal, tornando o PPP um ins-
trumento eficaz de democratização e avanço da insti-
tuição de ensino, na busca constante de novos e ele-
vados parâmetros de funcionamento. A constante e
dinâmica construção de um PPP deve ser um proces-
so democrático e de ampla participação.5,8
Um PPP se estrutura a partir do núcleo central
que é a organização curricular. Currículo é a totalida-
de das vivências educacionais de determinado curso,
e envolve o trabalho a ser realizado nos diferentes
cenários de ensino-aprendizagem, em atividades teó-
ricas e práticas (sala de aula, laboratórios, campos de
estágio).4
2.2 A organização curricular
O currículo é o eixo central do PPP, e sua im-
portância reside no fato de que ele molda o profissio-
nal a ser formado, constituindo-se como itinerário de
formação. É necessário pensá-lo como dinâmico, e
assim como o PPP, em constante construção9.
Tradicionalmente, os currículos se organizam
em grade, reforçando uma visão fragmentada e disci-
plinar do conhecimento. Um dos maiores desafios
colocados nos processos de revisão dos PPPs é a su-
peração desse modelo rumo à construção integrativa
do conhecimento. Um currículo integrativo, com de-
senho de matriz ao invés de grade, privilegia a lógica
da integração de conteúdos teóricos e práticos, levan-
do a formação pautada na interdisciplinaridade e
multidisciplinaridade, bem como na diversificação dos
métodos e cenários de ensino-aprendizagem.
O currículo integrativo se caracteriza por uma
construção evolutiva, de complexidade crescente e
demanda a integração de diferentes disciplinas, sabe-
res e práticas, pois propõe o estudo por áreas de co-
nhecimento no que elas têm de característico, articu-
lando elementos para a compreensão da realidade em
determinada área de atuação7.  Essa nova lógica per-
mite que conteúdos específicos se articulem em ei-
xos integrados, considerando interesses, conhecimen-
tos e experiências prévias dos estudantes. Também se
constitui como oposição à racionalidade técnica, em
busca de romper a hierarquização tradicional que co-
loca no início do curso o conhecimento teórico, se-
guido do prático pensado como aplicação direta da
teoria. A estrutura positiva de uma grade em geral se
estrutura com as Ciências Básicas, seguidas das Apli-
cadas (ou clínicas, nos cursos da área da saúde) com
o Estágio Profissional breve e no final do curso4. É
com essa estrutura hierarquizada e disciplinar que o
desenho de matriz integrativa propõe romper, inte-
grando básicas e aplicadas desde o inicio do curso,
promovendo a construção de sentido para o conheci-
mento adquirido através de sua conexão com a reali-
dade, integrando teoria e prática.
Partindo de dada organização curricular, um
PPP se materializa conforme se aproxima da sala de
aula através do Plano de Aprendizagem e do Plano de
Aula, etapas do processo mais amplo que é o planeja-
mento educacional.
2.3 O Plano de Aprendizagem e o Plano de
Aula
O Plano de Aprendizagem, também denomina-
do Plano ou Projeto de Ensino, é a sistematização da
proposta geral de trabalho de um professor num de-
terminado componente curricular, eixo, módulo ou
disciplina10.
Em geral, ele contém os objetivos gerais do
componente curricular, integrado com os objetivos
daquele momento da formação do estudante, relati-
vos à construção/aquisição de conceitos, atitudes e
procedimentos; o programa (conteúdos encadeados e
sua relação com os demais componentes curriculares
concomitantes naquele momento específico do cur-
so). Além disso, um plano de aprendizagem deve de-
finir as estratégias de ensino-aprendizagem, tanto as
metodologias de ensino quanto os momentos, méto-
dos, estratégias e critérios de avaliação*. Finalmen-
te, o Plano de Aprendizagem deve apresentar um con-
junto de referências bibliográficas cuidadosamente
escolhidas, representativas do conhecimento atual,
com base em sólida investigação científica. A com-
plexidade da leitura sugerida deve ser coerente com o
momento da formação e com o conhecimento prévio
dos estudantes. Além disso, é essencial que as refe-
rências sugeridas possam ser lidas no tempo disponi-
bilizado e que seu acesso seja garantido.
Para que o Plano de Aprendizagem faça senti-
do, ele precisa estar articulado ao PPP, e ser coerente
com a organização curricular do curso, o que irá per-
mitir ao professor compreender aspectos fundamen-
tais como as habilidades e competências desejadas
para aquele momento da formação, o perfil do egres-
so, a carga horária e os recursos disponíveis; além da
* As considerações sobre a importância da avaliação no processo
ensino aprendizagem, bem os critérios para uma boa avaliação
encontram-se no Capítulo X,  Avaliação do estudante - aspectos
gerais.
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totalidade do que é ofertado ao estudante naquele
momento para que sobreposições, repetições ou la-
cunas sejam evitadas.
O Plano de Aula é o recorte do Plano de Apren-
dizagem para um ponto específico do programa, con-
tendo a proposta de trabalho do professor para uma
determinada aula ou conjunto de aulas, representan-
do um maior detalhamento e objetividade do proces-
so de planejamento didático, contendo o tema/con-
teúdo, os objetivos da aula (ao final desta aula espe-
ra-se que o estudante seja capaz de), a metodologia,
os recursos, o tempo, a avaliação da aprendizagem e
a bibliografia 4,10.
3. Considerações finais
O planejamento educacional em uma institui-
ção de ensino superior na área da saúde precisa ser
considerado em sua complexidade. A complexidade
deriva principalmente da necessidade constante de
integração entre diferentes esferas dentro da institui-
ção, do diálogo permanente entre os atores e da de-
mocratização do processo, descentralizando decisões
que afetam o cotidiano de todos os envolvidos – pro-
fessores, estudantes e demais servidores.
Neste artigo apresentamos o conjunto essenci-
al de conceitos envolvendo o encadeamento das polí-
ticas públicas e legislação referentes à educação,  e a
construção de um PPP, do eixo da organização
curricular e dos princípios de um planejamento edu-
cacional que integre todos esses aspectos, chegando
à sala de aula com a elaboração do Plano de Aprendi-
zagem e do Plano de Aula.
Além do conhecimento didático e pedagógico
específicos para cumprir as etapas do planejamento
educacional, para que a integração à realidade social
seja possível é necessário à formação profissional na
área da saúde, como em qualquer outra área, que es-
ses processos sejam democráticos. A ampla partici-
pação da comunidade na construção das diversas eta-
pas agrega valores, aumenta a legitimidade das pro-
postas e fundamentalmente aumenta a disposição de
todos para a corresponsabilização, fundamental para
a efetivação das propostas.
ABSTRACT
The purpose of this article is to discuss political and pedagogical aspects of educational planning in the
context of the contemporary university. In this direction, the text addresses the principles and the impor-
tance of educational planning, the position and definition of political-pedagogic project, curricular organi-
zation and learning plan as integrated constituents features of educational planning. Understanding the
steps presented and the necessary integration between all these components of the planning and the
concrete social context is essential for all who wish to pursue teaching in healthcare field.
Key words: Educational Planning, Curricular Organization, Learning Plan.
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